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MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO

UNIVERSIDADE FEDERAL DE MATO GROSSO


RESOLUÇÃO CONSUNI N.º 03, DE 27 DE JULHO DE 2011

Dispõe sobre aprovação do Regimento Interno do Instituto de Computação. 
O CONSELHO UNIVERSITÁRIO DA UNIVERSIDADE FEDERAL DE  MATO GROSSO, no uso de  suas atribuições legais, e

CONSIDERANDO o que consta no Processo n.º 23108.011706/10-9, 11/10-CONSUNI;

CONSIDERANDO a decisão do Plenário em sessão realizada no dia 27 de julho de 2011.

R E S O L V E :

Artigo 1º. Aprovar o Regimento Interno do Instituto de Computação, composto de 32 artigos, distribuídos em IV Títulos, que com esta Resolução é publicado.

Artigo 2º. Esta Resolução entra em vigor a partir desta data, ficando revogadas as disposições em contrário.
SALA DAS SESSÕES DO CONSELHO UNIVERSITÁRIO, em Cuiabá, 27 de julho de 2011.

Maria Lúcia Cavalli Neder

Presidente do Consuni

REGIMENTO INTERNO DO INSTITUTO DE COMPUTAÇÃO
TÍTULO I
Dos objetivos

Artigo 1º – O Instituto de Computação (IC), da Universidade Federal de Mato Grosso, é unidade acadêmica de excelência da área de computação, destinada à formação de pessoas e à pesquisa acadêmica no âmbito da graduação, da pós-graduação e da extensão, e é disciplinado por este Regimento, em complemento às normas já estabelecidas pelo Estatuto da UFMT e pela legislação em vigor.

Artigo 2º – O Instituto de Computação tem como objetivos principais, em seu âmbito de competência, propor, planejar, coordenar, integrar, executar e avaliar as atividades:

I – de administração de recursos humanos, financeiros, físicos e materiais;

II – de administração, ligadas ao ensino, pesquisa e extensão;

III – acadêmicas ligadas ao ensino, pesquisa e extensão.

TÍTULO II
Da Organização

Artigo 3º – Compete ao Instituto de Computação decidir sobre sua organização interna.

Artigo 4º – O Instituto de Computação é constituído pelos seguintes órgãos:

I – Diretoria;

II – Diretoria Adjunta;

III – Coordenações de Ensino de Graduação;

IV – Coordenações de Programas de Pós-Graduação;

V – Núcleos de Pesquisa, de Ensino e de Extensão;

VI – Unidade de apoio.

Parágrafo único – As Coordenações de Ensino de Graduação, Coordenações de Programas de Pós-Graduação e Núcleos de Pesquisa, de Ensino e de Extensão deverão ter regimento próprio, aprovado pela Congregação do IC, de acordo com este Regimento Interno.

Artigo 5º - A administração do IC será exercida:

I – pela Diretoria;

II – pela Diretoria Adjunta;

Artigo 6º - Os cargos descritos no Artigo 4º, incisos I a IV, serão preenchidos por escolha, através de eleição direta e secreta pela comunidade do Instituto, não sendo permitido voto por procuração e respeitada a proporção mínima de 70% para docentes e 30% para os servidores técnico-administrativos e discentes.

Parágrafo único – Para a definição da proporcionalidade estabelecida neste Artigo, considerar-se-á como Colégio Eleitoral  a totalidade de membros aptos a votar.

Artigo 7º - Os Coordenadores de Núcleo de que trata o Artigo 4º, incisos V,  serão escolhidos de acordo com seus regimentos internos e legislação vigente. 

Artigo 8º – O processo de eleição para os ocupantes dos cargos, no âmbito do IC, ocorrerá com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, antes do término dos mandatos, conforme normas estabelecidas pela Congregação, sendo:

§1º A duração dos mandatos para os cargos eletivos constantes neste Regimento Interno são:

I – de 4 (quatro) anos para Diretor;

II – de 4 (quatro) anos para Diretor Adjunto;

III – de 2 (dois) anos para Coordenador de Ensino de Graduação.

IV – de 2 (dois) anos para Coordenador de Ensino de Pós-Graduação.

§2º – Em qualquer caso é permitida uma única recondução para o cargo.

Artigo  9º – A Direção e a Direção Adjunta do IC será ocupada por docente do IC, do quadro regular da UFMT, em efetivo exercício na instituição e portador do título de Doutor ou que se encontrem na classe de professor Titular ou Associado IV. 

Parágrafo único - Na vacância da função de Diretor e/ou Diretor Adjunto, será feita nova eleição para escolha de um novo Diretor, cujo mandato terá duração apenas pelo tempo restante do substituído. Caso o tempo restante para integralização do mandato seja menor ou igual a 6 (seis) meses, a congregação nomeará um substituto dentre seus membros portadores de título de Doutor, que concluirá o mandato do substituído.
Artigo 10 – Ficam estabelecidos os seguintes órgãos Colegiados no âmbito do IC.

I -- Congregação;

II – Colegiado do Instituto

III - Colegiados de Curso de graduação;

IV - Colegiados de Curso de pós-graduação;

Artigo 11 – A Congregação será constituída:

a) pelo Diretor;

b) pelo Diretor Adjunto;

c) pelos Coordenadores de Ensino de Graduação;

d) pelos Coordenadores de Programas de Pós-Graduação;

e) pelo representante do IC no CONSEPE;

f) pela representação docente;

g) pela representação técnico-administrativa;

h) por um representante de núcleos de Pesquisa

i) por um representante de núcleos de Extensão;

j) pela representação discente;

§1º – A duração dos mandatos dos membros designados pelas alíneas de “a” até “e” coincidirá com o exercício das funções que ocupam.

§2º – A duração dos mandatos dos membros designados pelas alíneas “f” a “i”, que serão sempre indicados pelos seus pares, será de 2 (dois) anos, sendo permitida uma única recondução, salvo se não houver outros candidatos aptos para o preenchimento da vaga.

§3º – A duração dos mandatos dos membros designados pela alínea “j”, que serão sempre indicados pelo(s) Centro(s) Acadêmico(s) que representa(m) seu curso, será de 1 (um) ano, sendo permitida uma única recondução.

Artigo 12 – A composição do Colegiado do Instituto será definida em conformidade com a legislação vigente.

Artigo  13 – O colegiado de Ensino de Graduação será assim constituído:

a) pelo seu Coordenador de Ensino de Graduação;

b) por 3 (três) representantes docentes;

c) pela representação discente, respeitada a proporcionalidade estabelecida na legislação.

§1º – Haverá um Colegiado de Ensino de Graduação para cada um dos cursos de graduação existentes no âmbito do IC.

§2º – A duração dos mandatos dos membros docentes, coincidirá, preferencialmente, com o período para o qual foi eleito o Coordenador de Ensino de Graduação, sendo permitida uma única recondução, salvo se não houver outros aptos ao preenchimento da vaga.

§3º – A duração dos mandatos dos membros discentes, que serão sempre indicados pelo Centro Acadêmico que representa os alunos do curso, será de 1 (um) ano, sendo permitida uma única recondução.

§4º – É vedado ao docente participar concomitantemente de mais de 1 (um) Colegiado de Ensino de Graduação.

Artigo 14 – O Colegiado de Ensino de Pós-Graduação será assim constituído:

a) pelo seu Coordenador de Ensino de Pós- Graduação;

b) por 3 (três) representantes docentes;

c) pela representação discente, respeitada a proporcionalidade estabelecida na legislação.

§1º – Haverá um Colegiado de Ensino de Pós-Graduação para cada um dos cursos de pós-graduação existentes no âmbito do IC.

§2º – A duração dos mandatos dos membros docentes, coincidirá, preferencialmente, com o período para o qual foi eleito o Coordenador de Ensino de pós-graduação, sendo permitida uma única recondução, salvo se não houver outros aptos ao preenchimento da vaga.

§3º – A duração dos mandatos dos membros discentes, que serão sempre indicados pelos seus pares, que representam os alunos do curso, será de 1 (um) ano, sendo permitida uma única recondução.

§4 – É vedado ao docente participar concomitantemente de mais de 1 (um) Colegiado de Ensino de Pós-Graduação.

Artigo 15 – Constituem-se em órgãos de apoio do IC, diretamente subordinados à Diretoria:

I -- A Secretaria;

II – O Suporte Técnico;

TÍTULO III
Do Funcionamento

Artigo 16 – A Congregação será presidida pelo Diretor do IC ou, na sua ausência ou impedimento, pelo Diretor Adjunto ou, na ausência ou impedimento deste, por um membro docente portador do título de Doutor, nomeado pelo Diretor ou que se encontrem na classe de professor Titular ou Associado IV.

Artigo 17 – A convocação para reunião da Congregação deverá ser tornada pública, conter dia, hora, local e pauta sobre a qual haverá deliberação, devendo ser feita com pelo menos 48 (quarenta e oito) horas de antecedência do horário previsto para seu início, prevendo-se, ainda, a convocação em segunda chamada, que ocorrerá 30 minutos após a primeira convocação.

Parágrafo único – A reunião para deliberar sobre modificação deste Regimento não terá outro assunto de pauta, devendo a convocação ser feita com pelo menos 7 (sete) dias de antecedência, informando os detalhes da modificação que se deseja operar.

Artigo 18 – Cabe ao Diretor do IC convocar a reunião da Congregação, podendo também ser convocada por pedido subscrito de, pelo menos, 70% (setenta por cento) de seus membros em efetivo exercício.

Artigo 19 – A Congregação reunir-se-á ordinariamente, cumpridos os requisitos da convocação, preferencialmente, na última semana de cada mês letivo.

§1º – A Congregação poderá reunir-se extraordinariamente, cumpridos os requisitos legais para a convocação, em qualquer outra data. 

§2º – As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo Presidente, em casos excepcionais, ou por maioria simples de seus membros, com pauta definida, e com antecedência mínima de 48 (quarenta e oito) horas. 

§3º – Em primeira convocação a Congregação poderá funcionar com a presença de não menos que 50% (cinqüenta por cento) dos seus membros em efetivo exercício.

§4º – Em segunda convocação, com não menos de 30 (trinta) minutos após a primeira, a Congregação funcionará com a presença de não menos que 25% (vinte e cinco por cento) dos seus membros em efetivo exercício.

§5º – As reuniões da Congregação terão preferência sobre quaisquer outras atividades do IC.

Artigo 20 – A reunião da Congregação será reproduzida em ata que será assinada pelos seus participantes e registrada em livro próprio;

Artigo 21 – Os Colegiados de Ensino de Graduação e Pós-Graduação serão presididos pelos respectivos Coordenadores de Ensino de Graduação e Pós-Graduação, respectivamente. Na sua ausência ou impedimento destes, por um de seus membros.

Artigo  22 – A convocação para a reunião do Colegiado de Ensino de Graduação e Pós-Graduação obedecerá, no que couber, aos mesmos requisitos impostos à convocação da reunião da Congregação.

Artigo  23 – Cabe ao Colegiado de Ensino de Graduação e Pós-Graduação decidir sobre a freqüência de ocorrência de suas reuniões.

Artigo  24 – É vedado ao Colegiado de Ensino de Graduação e Pós-Graduação reunir-se com menos de 50% (cinqüenta por cento) de seus membros.

TÍTULO IV
Das Atribuições

Artigo 25 – No âmbito do IC, a Congregação é a instância máxima, consultiva, deliberativa, normativa e de recursos Acadêmicos e administrativos dos Cursos de Graduação, Programas de Pós-Graduação e Núcleos que o integram, em matéria de ensino, pesquisa, extensão e administração.

Artigo 26 – Caberá à Congregação a aprovação do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do IC.

Artigo 27 – A Congregação deliberará, anualmente, sobre o orçamento do IC para o exercício do ano seguinte.

Artigo 28 - No inicio do exercício será tornado público o relatório financeiro do exercício anterior.

Artigo 29 – Compete à Congregação:

I -- Deliberar sobre matéria administrativa, operacional, econômica, financeira, acadêmica e de recursos humanos, no âmbito do IC, ressalvadas as questões de princípios e de finalidades, bem como as específicas, definidas nas competências privativas do Conselho Universitário (CONSUNI) e do Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE) da UFMT.

II -- Promover a articulação interdisciplinar dos Cursos de Graduação, Cursos e Programas de Pós-Graduação e Núcleos que integram o Instituto;

III -- Compatibilizar, aprovar e supervisionar os projetos e planos de trabalho relacionados a Ensino, Pesquisa e Extensão;

IV – Elaborar e aprovar as normas e composição dos Colégios Eleitorais para a escolha do Diretor, Diretor Adjunto, Coordenadores de Ensino de Graduação, Coordenador de Programa de Pós-Graduação, observada a legislação em vigor;

V -- Aprovar, por deliberação de pelo menos 2/3 (dois terços) da totalidade de seus membros em efetivo exercício, as eventuais alterações do Regimento Interno do IC, submetendo-as ao Conselho Universitário;

VI -- Propor ao Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CONSEPE):

a) A criação, modificação ou extinção de cursos de graduação e programas de pós-graduação;

b) Alterações na estrutura curricular dos cursos de graduação e dos programas de pós-graduação;

c) O número de vagas, a ser fixado anualmente, para os cursos ofertados pelo IC;

d) A realização de cursos de aperfeiçoamento, extensão e de especialização;

VII -- Deliberar sobre:

a) A realização de concurso público de pessoal docente;

b) A composição das comissões de concurso público de pessoal docente;

c) Os pareceres das comissões de concurso de pessoal docente e técnico–administrativo, podendo rejeitá-las quanto aos aspectos legal e formal;

d) Os regulamentos dos cursos de graduação, programas de pós-graduação e núcleos de pesquisa, ensino e extensão;

e) Projetos de pesquisa e ações de extensão;

f) A destinação dos recursos financeiros concedidos ao IC, visando o equilíbrio e otimização dos mesmos;

g) Estágio probatório de pessoal docente e técnico-administrativo.

h) Os projetos e os relatórios anuais dos projetos de pesquisa, ensino e extensão;

i) Os afastamentos e os relatórios anuais de afastamentos dos docentes e técnico-administrativos;

VIII – Manifestar-se sobre:

a) Propostas de contrato, renovação de contrato, e distrato de pessoal docente e técnico–administrativo;

b) Transferência, remoção e redistribuição de pessoal docente e técnico-administrativo;

c) Pedidos de afastamentos, licenças, concessões e férias de pessoal docente e técnico-administrativo;

d) Convênios de intercâmbio científico e cultural;

e) Realização e suspensão de concurso público;

f) Criação de Grupos e Núcleos de Pesquisa, Ensino e Extensão;

IX – Apreciar a programação da proposta anual de investimentos em equipamentos e infra-estrutura, com base nas necessidades e prioridades do IC;

X – Avaliar, anualmente, a produção acadêmica dos docentes do IC, com base nos relatórios apresentados;

XI – Exercer quaisquer outras atribuições decorrentes da lei ou do Estatuto da UFMT, em matéria de sua competência.

Parágrafo único – Das decisões da Congregação cabe recurso ao Conselho Universitário ou ao Conselho de Ensino e Pesquisa, conforme a matéria.

Artigo 30 – Compete ao Diretor do IC:

I – A representação política do Instituto nos colegiados superiores da UFMT e sociedade em geral;

II – Zelar, no âmbito de sua competência, pela execução deste Regimento;

III – Cumprir e fazer cumprir as decisões da Congregação;

IV – Exercer o poder disciplinar no âmbito de sua competência;

V -- Convocar as reuniões da Congregação;

VI – Adotar e aprovar, em situações especiais, medidas que se fizerem necessárias, ad referendum da Congregação;

VII – Coordenar a elaboração do Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) do Instituto.

VIII – Submeter à Congregação e encaminhar aos órgãos superiores o Plano Individual de Atividades - PIA, o Plano de Desenvolvimento Institucional - PDI e relatórios do IC;

IX – Elaborar, ouvida a Congregação, a proposta anual de investimentos em equipamentos e infra–estrutura;

X – Designar comissões, temporárias ou permanentes, bem como grupos de trabalho, para assessorias específicas;

XI – Delegar competências;

XII – Exercer quaisquer outras atribuições que lhe forem conferidas pelo Estatuto, ou por delegação superior.

XIII - Baixar portarias e instruções de serviço regulamentando a lotação do pessoal, as normas regimentais e as decisões do Instituto. 

XIV - Cumprir e fazer cumprir, normas e diretrizes da Administração Superior da Universidade, bem como as normas da Congregação e deste Regimento. 

XV - Nomear as Comissões que forem constituídas pela Congregação, Colegiados, Coordenações ou Chefias.

Parágrafo Único – Dos Atos do Diretor cabe recurso à Congregação do IC e, após, ao:

I – CONSEPE, quando a matéria referir-se a assunto da área acadêmica.

II – CONSUNI, quando a matéria referir-se a assunto da área administrativa.

Artigo 31 – Compete ao Diretor Adjunto do IC:

I – Gerenciar o pessoal docente e técnico-administrativo;

II – Convocar e presidir reuniões do Colegiado do Instituto; 

III – Convocar e presidir reuniões de trabalho envolvendo o pessoal docente e técnico-administrativo, no âmbito de sua competência;

IV – Elaborar os documentos emanados destas reuniões;

V – Executar as decisões emanadas destas reuniões; 

VI – Zelar pela regularidade e qualidade das atividades administrativas realizadas pelo Instituto;

VII – Propor à Direção a admissão ou dispensa de pessoal;

VIII – Atribuir encargos didáticos e administrativos ao pessoal docente submetendo à homologação da congregação;

IX – Atribuir encargos administrativos ao pessoal técnico-administrativo;

X – Participar da elaboração do PDI do Instituto;

XI – Prestar assistência ao ensino, à pesquisa e à extensão no âmbito do Instituto.

§1º – Dos atos do Diretor Adjunto cabe recurso à Congregação do IC.

§2° – Na ausência ou no impedimento do Diretor Adjunto o Diretor indicará um dos membros da Congregação.

Artigo 32 – Este regimento entra em vigor nesta data, tendo sido aprovado em reunião do Conselho Universitário, realizada no dia 27 de julho de 2011.

